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Governo defende seus direitos na Constituinte 
A afirmação é do ministro Costa Couto, que deseja compatibilizar xb ideal com o que é prático" 

OS CINCO TEMAS QUE VÃO ABALAR A CONSTITUINTE 
o momento em que a Constituinte entra em sua fase decisiva, 
as atenções de toda a população brasileira se voltam para 
cinco temas. São questões polémicas, capazes de dividir em 
vários segmentos os partidos políticos. Nesta reta final, será 
definido o sistema de governo do País e a duração do 
mandato presidencial. O parlamentarismo parece contar com 
a simpatia da maioria dos constituintes, mas a força de 
alguns presidencialistas — o presidente Sarney à frente — é 
capaz de mudar essa tendência. O futuro sistema eleitoral . 
também está em jogo. O voto distrital será capaz de anular a 
influência do poder económico? Na questão dos tributos, 
todos buscam uma forma de aumentar a arrecadação. 
Enquanto isso, empresários mobilizam-se para rejeitar a 
estabilidade. O maior radicalismo fica com a reforma agrária. 

Maioria defende Q Todos procuram uma forma 
parlamentarismo O de arrecadar mais imposto 

Parlamentarismo ou presi­
dencialismo? Esta é uma ques­
tão que preocupa José Sarney, 
inquieta os candidatos a sucedê-
lo e divide os partidos políticos. 
"E uma definição crucial", 
afirma o líder do PMDB na Câ­
mara, Luiz Henrique (SC), que 
a coloca como pré-condição pa­
ra a fixação da duração do man­
dato presidencial. Crucial, deci­
siva, preocupante, ela só será 
definida no plenário, lá para o 
mês de novembro, acreditam os 
políticos. 

A adoção do parlamentaris­
mo tem o apoio do líder do 
PMDB na Constituinte, Mário 
Covas, do presidente e do rela­
tor da Comissão de Sistematiza­
ção, Afonso Arinos e Bernardo 
Cabral, e da quase maioria dos 
representantes do PMDB. Mas 
tem adversários de peso, a co­
meçar pelo presidente Sarney e 
pelo presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, e passando 
ainda pelo líder do Governo, 
Carlos SanfAnna, pelo presi­
dente do PFL, Marco Maciel, 
entre outros. 

Mesmo que venha a ser apro­
vado, como espera o deputado 
Heraclito Fortes (PMDB-PI), 
que considera impossível fe­
char a questão em torno do as­
sunto na bancada de seu parti­
do, não será jamais um parla­
mentarismo puro. Os consti­
tuintes parecem preferir um 
sistema semelhante ao francês, 
em que o presidente da Repúbli­
ca mantém atribuições impor­
tantes e não passa a ser apenas 
um chefe de Estado, deixando o 
governo nas mãos do primeiro-
ministro. 

Há, ainda, muitas dúvidas so­
bre como funcionaria esse par­
lamentarismo à brasileira ou 
presidencialismo mitigado, no 
qual o Congresso Nacional será 
co-responsável pela adminis­
tração do País e pelos planos de 
governo. E preocupações sobre 
o funcionamento do chamado 
voto de censura, pelo qual a Câ­
mara poderia exigir do Presi­
dente a demissão de todos os 
seus ministros. Depois de 20 

anos sob regime militar, há 
muitas vozes defendendo que os 
ministros do Exército, Mari­
nha, Aeronáutica, EMFA e SNI 
fiquem imunes aos efeitos da 
moção de desconfiança, ainda 
que tal disposição deturpasse o 
sentido do regime parlamenta­
rista que se quer implantar. 

MANDATO 

O mandato do Presidente Sar­
ney já não é uma questão tão 
polémica quanto o sistema de 
governo, até porque se o parla­
mentarismo for aprovado, pou­
ca diferença fará que o presi­
dente fique até março de 89 ou 
de 1990. O mandato de cinco 
anos, desejado por Sarney, tem 
boas chances de ser aceito pelos 
constituintes, contando a seu fa­
vor com aliados como o deputa­
do Ulysses Guimarães, o líder 
Carlos SanfAnna e o chamado 
Centro Democrático e boa parte 
do PMDB, além da praticamen­
te totalidade dos representantes 
do PFL. Adeptos do mandato de 
quatro anos estão em minoria 
no Congresso — são o PDT, O 
PT, parte do PDS e a ala do 
PMDB que se denomina de es­
querda e tem no líder Mário Co­
vas seu maior expoente. 

Embora a tese dos cinco anos 
seja hoje majoritária, a decisão 
final do mandato só será conhe­
cida no plenário. Até porque a 
permanência de José Sarney 
até 1990 está na dependência de 
vários fatores, sobretudo o de­
sempenho da política económi­
ca adotada com o Plano Bres-
ser. 

Embora o texto do anteproje-
to elaborado pela Comissão do 
Sistema Tributário proponha 
um novo desenho para o siste­
ma tributário do País, criando 
impostos, extinguindo outros e 
estabelecendo princípios de 
descentralização, simplificação 
e justiça fiscal, apenas sinaliza 
com o ajuste da carga tributá­
ria, deixando sua elevação a 
cargo da legislação ordinária, 
particularmente o novo Código 
Tributário Nacional. 

E a lei que vai fixar as alíquo-
tas dos novos tributos, a abran­
gência dos fatos geradores e 
das bases de cálculo, assim co­
mo definir os limites de conces­
são de incentivos, isenções e de­
mais benefícios fiscais. Somen­
te a partir das definições é que 
se poderá ter uma ideia do peso 
da carga tributária. Caberá à 
lei complementar dar a dimen­
são da justiça fiscal, através do 
principio de maior progressivi­
dade dos impostos, o que de­
monstra que a luta do contri­

buinte para pagar menos tribu­
to está apenas começando. 

Certamente ele estará quase 
sozinho nessa disputa, pois até o 
PMDB, através do seu progra­
ma económico defende o au­
mento dos impostos. 

A carga tributaria líquida é o 
resultado da carga tributária 
bruta, composta dos impostos 
diretos (Imposto de Renda) e 
indiretos (IPI, ICM), menos as 
transferências para estados e 
municípios, os subsídios e in­
centivos. Atualmente 33 por 
cento da receita do IPI e do Im­
posto de Renda são transferidos 
para os estados e municípios, 
percentual que se elevará para 
46 por cento, segundo propõe a 
Comissão do Sistema Tributá­
rio, sugerindo que se faça gra­
dualmente, ano a ano, até 1993. 

Heterodoxos e ortodoxos, con­
servadores e progressistas, eco­
nomistas do PMDB e dos gover­
nos militares, todos concordam 
num ponto: está baixando a car­

ga tributária líquida e algo pre­
cisa ser feito, e com urgência, 
para ampliá-la. Na forma de 
promover essa ampliação é que 
há alguma divergência: os mais 
à esquerda desejam uma forte 
prevalência da eliminação das 
isenções e outras formas de 
subsídio: os mais conservado­
res pretendem aumentar a co­
brança de impostos e a maioria 
deseja uma posição intermediá­
ria. 

E o resultado desse debate so­
bre a necessidade de aumentar 
a carga tributária líquida e co­
mo fazê-lo que sinalizará o au­
mento ou a redução da carga de 
tributos que incidem direta-
mente sobre o contribuinte, pes­
soa física ou empresa. Há uma 
grande possibilidade de que, na 
definição do regime de aliquo-
tas, o legislador ordinário seja 
tentado a aumentar também a 
carga bruta de tributos, inclusi­
ve aproveitando a criação, pela 
via constitucional, de novos im­
postos. 

4Que voto elegerá deputado: 
I proporcional ou distrital? 

DIRETAS 

Uma mobilização nacional 
em favor das eleições diretas 
para Presidente ao final da 
Constituinte, com apoio de par­
te dos peemedebistas, se obti­
ver adesão popular, também 
tende a influenciar os deputa­
dos e senadores na votação do 
mandato de Sarney. Quanto aos 
futuros presidentes da Repúbli­
ca, ninguém tem dúvidas: seus 
mandatos serão de cinco anos. 

2 Emprego estável 
já causa reação 

A Comissão de Sistematiza­
ção ainda não havia se reunido 
para definir as propostas sobre 
a estabilidade no emprego e a 
questão mobilizava os setores 
empresariais e os trabalhado­
ras de todo o País. No Rio Gran­
de do Sul, 105 entidades empre­
sariais posicionaram-se contra 
o dispositivo enfocado no ante­
projeto da Comissão da Ordem 
Social. Saíram do encontro di­
zendo que, se aprovada esta 
medida, o Brasil ficará "na con­
tramão da história", prevendo 
grandes "complicações para o 
sistema de produção". 

A grande maioria dos argu­
mentos contrários à estabilida­
de no emprego usa a "instabili­
dade" económica do País como 
justificativa para inviabilizar a 
proposta da Comissão da Or­
dem Social. "Queremos a esta­
bilidade no emprego para todos, 
mas com critérios", ressaltou o 
deputado Osvaldo Bender 
(PDS-RS) em plenário, repetin­
do sua posição quanto à ques­
tão. Ele diz que apresentará 
uma emenda defendendo a esta­
bilidade e o Fundo de Garantia, 
mas "que seja posteriormente 
regulamentados em lei espe­
cial". 

Para ele, estabilidade sem 
"critérios" é sinónimo de de­
semprego. "Queremos estabili­
dade para todos, mas somente 
conseguiremos isto com estabi­
lidade económica. Antes disto é 
um sonho querer estabilidade 
no emprego sem critérios, pois 
sabemos que 70 por cento dos 
empregos são gerados pelas pe­
quenas empresas, que passam 
no momento pela sua pior cri­
se", adverte o deputado gaú­
cho. 

Há, no entanto, quem pensa 
exatamente o contrário de Os­
valdo Bender. O deputado Do­
mingos Leonelli (PMDB-BA) 
pretende provar que a garantia 
de estabilidade no emprego é 
"fator de estabilidade económi­
ca e não de desorganização da 
economia". A tese é defendida 
pela ala progressista do PMDB, 
que busca argumentos para 
comprová-la. 

Para Leonelli, a aprovação 
dessa tese depende mais de 
uma boa negociação que da ten­
tativa de "brandir a establida-
de para fazer uma boa média 

com o sindicalismo". Por isso, 
segundo ele, é necessária uma 
boa dose de trabalho no sentido 
de atrair o "centro" peemede-
bista. Nesse clima de "negociar 
é preciso", os progressistas 
chegaram a pensar, dentro da 
Comissão da Ordem Social, em 
encontrar um meio-termo para 
o dispositivo da jornada de tra­
balho para ver aprovada a pro­
posta de estabilidade no empre­
go. "Na fase atual", continua o 
deputado baiano, "podemos por 
exemplo ganhar a representati­
vidade dos pequenos e médios 
empresários propondo a redu­
ção da carga tributária das pe­
quenas empresas. Existem 
muitas possibilidades para uma 
negociação", lembra ele. 

EMPREGO ESTÁVEL 

O dispositivo que trata da es­
tabilidade no emprego constitui 
o artigo 2o do anteprojeto do re­
lator Almir Gabriel, da Comis­
são da Ordem Social. Prevê o 
artigo: "São assegurados aos 
trabalhadores urbanos e rurais 
e aos servidores públicos, fede­
rais, estaduais, do Distrito Fe­
deral, dos territórios e dos mu­
nicípios, os seguintes direitos, 
além de outros que visem à me­
lhoria de sua condição social: I-
Garantia do direito ao trabalho 
mediante relação de emprego 
estável, ressalvados: a) ocor- ' 
rência de falta grave compro­
vada judicialmente; b) contrato 
a termo, não superior a 2 (dois) 
anos, nos casos de transitorie­
dade dos serviços ou da ativida-
de da empresa; c) prazos defini­
dos em contratos de experiên­
cia, não superiores a 90 (noven­
ta) dias, atendidas as peculiari­
dades do trabalho a ser execu­
tado; d) superveniência de fato 
económico intransponível, téc­
nico ou de infortúnio da empre­
sa, sujeito a comprovação judi­
cial, sob pena de reintegração 
ou indenização, a critério do 
empregado". 

O texto traz claras limita­
ções, segundo avaliação de al­
guns constituintes que defen­
dem a estabilidade no emprego. 
Ele não inclui, por exemplo, ex­
plicitamente, a empregada do­
méstica, o que é uma grave fa­
lha, de acordo com a deputada 
Benedita da Silva (PT-RJ). 

Que sistema deverá ser ado-
tado para as eleições dos depu­
tados federais e estaduais? A 
questão é das mais polémicas, e 
divide os constituintes. Poucos 
arriscam um prognóstico sobre 
o resultado da votação, e tanto 
os defensores das eleições pro­
porcionais quanto os do distrital 
misto admitem que qualquer vi­
tória será apertada. Entre os 
que acreditam na adoção do dis­
trital misto, está o relator da co­
missão temática que examinou 
a matéria, deputado Prisco Via­
na (PMDB-BA): 

—O que vai ajudar a aprova­
ção do distrital é o custo das 
eleições. Muitos deputados ha­
bituados a se eleger pelo siste­
ma proporcional, e que tinham 
o hábito de se concentrar em de­
terminadas regiões, 
espantaram-se com a presença 
de candidatos endinheirados. O 
fato de que a Constituição esta­
belecerá apenas o principio, em 
prazo bem anterior às próximas 
eleições, também favorecerá a 
adoção do sistema misto. 

O vice-líder do PMDB, depu­
tado Miro Teixeira (RJ), acha 
que há um equilíbrio nas posi­
ções, mas acredita que isso pos­
sa ser revertido quando os que 
defendem o distrital forem con­
vencidos de que nesse sistema a 
influência da máquina adminis­
trativa e do poder económico é 
muito maior: 

— Se tivesse sido adotado o 
distrital nas últimas eleições, o 
plenário da Câmara seria hoje 
uma assembleia de empresá­
rios. 

— Isso é um erro — contesta 
Prisco Viana. Ao contrário, o 
sistema proporcional vai fazer 
daqui uma casa de plutocratas. 
O poder económico fica mais 
difícil de ser m e-rçido nos distri­
tos, porque torna-se ostensivo, 
escandaloso. No distrito, o elei­
tor vota em quem conhece, em 
quem prestou serviços à comu­
nidade. 

Não só no PMDB, mas tam­
bém no PFL e no PDS, não há 
consenso em relação ao sistema 
eleitoral. No PDS, segundo o de­
putado Bonifácio de Andrada 
(MG), os deputados do Norte e 
do Nordeste são "pouco 
acessíveis a tese do distrital 
misto", e no PFL, de acordo 
com o líder em exercício, depu­
tado Inocêncio Oliveira (PE), a 
divisão é grande, e só se saberá 
quantos são a favor de um ou 
outro sistema após a resposta a 
um questionário formulado pela 
liderança. Já no PT, no PC do 
B, no PCB e no PDT a manuten­
ção das eleições proporcionais é 
defendida: 

"O voto distrital é uma fór­
mula de dificultar o desenvolvi­
mento dos partidos democráti­
cos, ideológicos, e permite a 
concentração do poder econó­
mico no pleito" afirma o líder 
do PDT, deputado Brandão 
Monteiro. 

"O distrital restringe a dis­
cussão ideológica e nacional, 
avalia o deputado Paulo Delga­
do (PT-MG), para quem serão 
criadas figuras do distrito, na 
legislação ordinária, segundo 
os interesses políticos do mo­
mento. 

"E o fim dos partidos ideoló­
gicos, das discussões nacio­
nais" — concorda o líder do 
PCB, deputado Roberto Freire 
(PE), na mesma linha da lide­
rança ri PC sue conside­
ra o distrital a institucionaliza­
ção do curral eleitoral e o fim 
dos candidatos populares. Frei­
re observa que alguns setores 
da esquerda "equivocadamen­
te" estão favoráveis ao distri­
tal. 

"O grande beneficiário será o 
PMDB, será uma volta ao bi­
partidarismo, os pequenos se­
rão aniquilados" — sentencia 
Inocêncio Oliveira, que desta­
ca, entretanto, que pessoalmen­
te seria beneficiado, porque de­
tém o poder "em dois distritos 
de Pernambuco". 

Outra questão polémica é a 
coincidência das eleições, de­
fendida por Prisco Viana, que 
acredita na vitória de sua tese: 

—Os que não desejam a coin­
cidência são os que fazem elei­
ções em áreas urbanas, usam 
os meios de comunicação. Os 
que fazem eleições no interior 
defendem a coincidência por­
que ela reduz o esforço de mobi­
lização. 

Para a coincidência, teria que 
ser adotada a prorrogação dos 
mandatos dos prefeitos ou um 
mandato-tampão para os que 
serão eleitos em 1988. Inocêncio 
Oliveira, favorável à coincidên­
cia — "porque nela há a divisão 
de despesas", defenderá o 
mandato-tampão. Já Roberto 
Freire prefere a incoincidência. 

5 Divergências radicais no 
debate da reforma agrária 

— Das três subcomissões da 
Ordem Económica, a da Refor­
ma Agrária, Política Fundiária 
e Agrícola foi a que mais provo­
cou divergências entre os cons­
tituintes. As radicalizações, 
tanto da esquerda quanto da di­
reita, inviabilizaram quaisquer 
tentativas de conciliação das 
posições defendidas. E tudo le­
va a crer que as divergências 
políticas vão continuar de for­
ma acirrada também no plená­
rio da Comissão de Sistematiza­
ção onde o tema Reforma Agrá­
ria continua polarizando os 
constituintes defensores dos 
trabalhadores rurais, de um la­
do, e os constituintes represen­
tantes dos latifundiários, do ou­
tro. 

A dificuldade de se chegar a 
um acordo decorre de um fator 
básico: a corrente política dos 
"moderados" defende o direito 
intocável da propriedade rural. 
Para eles, o Estado não pode ter 
poderes constitucionais fortes 
suficientes para decretar desa­
propriações em terras produti­
vas. Esses parlamentarei que­
rem que a nova Constituição ga­
ranta ao cidadão plena defesa 
de seus bens contra futuras ten­
tativas do Estado de expropriar 
ainda que por meio de desapro­
priações a preço justo. 

Os constituintes da chamada 
ala progressista, dos partidos 
mais a esquerda como PT, PC 
do B, PC e PDT, defendem a in­
clusão na nova Carta de meca­
nismos constitucionais que, se­
gundo eles, formam o tripé do 

Plano Nacional de Reforma 
Agrária. Os principais pontos 
por eles reivindicados são: fixa­
ção de um limite para o tama­
nho das propriedades rurais; 
imissão imediata na posse da 
terra desapropriada; e indeni-
zações em título da divida agrá­
ria, paga em vinte anos. Argu­
mentam ainda que a reforma 
agrária tem que ser feita em 
terras próximas dos grandes 
centros consumidores onde os 
trabalhadores rurais, pequenos 
e médios, poderão escoar sua 
produção. Para eles, reforma 
agrária em zonas distantes in­
viabiliza a fixação do homem à 
terra, além de não ser rentável 
comercialmente. Os constituin­
tes progressistas também fa­
zem distinção entre reforma 
agrária e programas de assen­
tamento e colonização. No en­
tender deles, reforma agrária é 
quando o trabalhador rural as­
sume o direito da terra em que 
trabalha há vários anos. Pro­
gramas de assentamento e colo­
nização requerem gastos vulto­
sos em estrutura básica, como 
estradas para escoamento da 
produção, eletrificaçâo rural e 
habitação para os trabalhado­
res. 

Outra argumentação repetida 
pelos progressistas é quanto à 
função social da terra. Os políti­
cos da esquerda tentaram mo­
dificar esse conceito para "o-
brigação social". Porém se o 
termo "obrigação social" fosse 
acatado para o capítulo da Re­
forma Agrária, as propriedades 

rurais, sobretudo aquelas de 
grande porte, estariam obriga­
das a cumprir uma série de pré-
requisitos para serem conside­
radas produtivas, do ponto de 
vista social. Os parlamentares 
"moderados" trataram imedia­
tamente de impugnar essa nova 
terminologia, receosos de esta­
rem abrindo uma brecha im­
portante para as desapropria­
ções em latifúndios mecaniza-

' dos ou de pecuária onde se utili­
za pouca mão-de-obra. Neste 
caso, o custo-benefício da pro­
priedade rural daria chances 
para desapropriação pelo Esta­
do se fosse evocado, a necessi­
dade imóvel rural cumprir com 
sua obrigação social. 

Na disputa ideológica entre a 
direita e a esquerda, a respeito 
de como o Brasil fará a sua re­
forma agrária, neste primeiro 
"roud" da briga entre os consti­
tuintes da Comissão da Ordem 
Económica, a vantagem ficou 
para os "moderados". Na sub­
comissão da Reforma Agrária, 
o anteprojeto do relator, depu­
tado Oswaldo Lima Filho, 
(PMDB-PE) foi rejeitado em 
sua totalidade, sem chances se­
quer de ser apreciado na sessão 
de votação. O resultado foi "es­
candaloso", na ótica dos pro­
gressistas. A maioria conserva­
dora aprovou apenas dois arti­
gos: 1") garantias constitucio­
nais para o direito da proprie­
dade rural e, 2") criação de Tri­
bunais especiais para dirimir 
conflitos agrários. 

Apesar de o presidente José 
Sarney garantir que o Governo 
não vai interferir nos trabalhos 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, por considerá-la livre e 
soberana, o ministro-chefe do 
Gabinete Civil da Presidência 
da República, Ronaldo Costa 
Couto, afirmou ontem que o Po­
der Executivo vai atuar junto 
aos parlamentares para defen­
der os seus direitos. 

O ministro Costa Couto enten­
de que é necessário "compatibi­
lizar o ideal com o prático", es­
pecialmente no que diz respeito 
às questões polémicas. Couto 
disse que o Governo está acom­
panhando atentamente a evolu­
ção dos debates sobre a conven­
ção nacional do PMDB, marca­
da par os dias 18 e 19 do próximo 
mês, e acha que a reunião vai 
ter um grande reflexo na As­
sembleia Nacional Constituinte. 

O presidente Sarney vem 
acompanhando com bastante 
interesse a proposta feita pelo 
senador José Richa. Ele defen­
de que o mandato de Sarney só 
deve ser discutido nas disposi­
ções transitórias da futura 
Constituição. Couto reafirmou a 
posição de Sarney em favor do 
regime presidencialista, por 

considerá-lo melhor para o 
País, que ainda está em fase de 
desenvolvimento. 

O Estado, no entender de Cos­
ta Couto, tem função de empre­
sário, já que o setor público é 
responsável por mais da meta­
de dos investimentos ralizados 
no País. Por isso, considera ne­
cessário um Poder Executivo 
com um Parlamento forte, co­
mo é defendido arduamente pe­
lo presidente Sarney, que além 
de considerar o sistema presi­
dencialista ideal para o País, 
defende um mandato de cinco 
anos para todos os presidentes 
da República. 

O Legislativo, reconheceu 
Costa Couto, teve o seu "poder 
asfixiado" durante muitos 
anos, tornando-se ruim também 
para o Poder Executivo. O Con­
gresso Nacional deve ter os 
seus poderes revitalizados para 
tratar da política financeira e 
económica do País, porque o 
Governo não pode partir do 
pressuposto que "todos os ho­
mens públicos são honestos e 
eficazes". O Plano Bresser Pe­
reira, na opinião de Costa Cou­
to, é apenas um referencial pa­
ra o País renegociar sua dívida 
externa. 

PT e PDT convidam 
militares ao debate 

A reação dos ministros 
militares contra o ante­
projeto de anistia am­

pla, geral e irrestrita da Cons­
tituinte teve como resposta on­
tem, na sessão plenária da As­
sembleia Nacional, um convi­
te para que esqueçam suas po­
sições de oficiais e ministros e 
compareçam ao Congresso — 
como qualquer um dos 140 mi­
lhões de cidadãos brasileiros 
— para um debate com os 
constituintes. O convite, feito 
pelo líder do PDT, deputado 
Brandão Monteiro (RJ), foi 
reiterado pelo líder petista 
Luís Inácio Lula da Silva. 

"O ministro do Exército, ge­
neral Leônidas Pires Gonçal­
ves, é brasileiro e deve opi­
nar", disse Brandão Monteiro, 
observando, contudo, que con­
denar a anistia a militares e 
civis punidos por atos admi­
nistrativos com o argumento 
de que traria prejuízos às For­
ças Armadas, "é discutir a 
questão de forma vesga". 
Mesmo porque, sustentou o 
líder, a disparada inflacioná­
ria traz muito mais males pa­
ra a Nação brasileira. 

"Seria importante que o mi­
nistro estivesse preocupado 
com a inflação", declarou em 
seguida o líder do PT, deputa­
do Luís Inácio Lula da Silva, 
denunciando ainda que o Exe­
cutivo tenta direcionar os tra­
balhos da Constituinte. 

Quanto ao pronunciamento 
dos militares contra a estabili­
dade no emprego e a redução 
da jornada de trabalho para 40 
horas semanais, disse Lula 
que eles não levaram em con­
ta sequer que medidas dessa 
natureza diminuíram o de­
semprego em todos os países 
do mundo que as adotaram, ao 
contrário do que sustentaram 
os ministros. Ressalvou o líder 
que defender uma jornada 
mais longa para o trabalhador 
brasileiro é querer inpor-lhe 
um regime de escravidão. 

Depois de reiterar o convite 
do deputado Brandão Montei­
ro, Lula advertiu que na reta 
final do trabalho constituinte, 
"o povo estará presente não 
apenas nas galerias, mas tam­
bém nas ruas de Brasília". As­
segurou o líder do PT que o 
plenário da Assembleia Nacio­
nal será transformado numa 
espécie de tribunal de contas 
em que os eleitores estarão 
conferindo se os discursos de 
palanque serão refletidos nos 
votos de cada constituinte. Co­
mo exemplo, lembrou que nin­
guém pregou contra a estabili­
dade no emprego, quando em 
campanha. 

De plantão na liderança do 
PMDB, o deputado Miro Tei­
xeira (RJ) disse que a reunião 
dos ministros militares, em 
que se posicionaram sobre 
pontos de seus interesses na 
Constituinte, não teria qual­
quer repercussão se se tratas­
se de outra área. Um encon­
tro, por exemplo, dos minis­
tros da Educação e da Ciência 
e Tecnologia hão despertaria 
tanta atenção. Para ele, o que 
existe é uma síndrome do mili­
tarismo. 

O líder do PDS na Consti­
tuinte, deputado Amaral Netto 
(RJ), afirmou ontem que è um 
verdadeiro "suicídio político" 
a aprovação de proposta cons­
titucional determinando que 
os militares anistiados sejam 
reintegrados à vida militar. 

Amaral garante que os mili­
tares não pretendem, de ne­
nhuma forma, prejudicar o 
processo de transição demo­
crática. Contudo, não há a me­
nor possibilidade de eles acei­
tarem a reintegração, que es­
tá sendo identificada como "u-
ma provocação". 

Acha ainda que está na hora 
de denunciar "loucuras" in­
cluídas no projeto da Consti­
tuição, entre as quais ele citou 
a estabilidade no emprego e a 
redução da jornada de traba­
lho para 40 horas. 

Leônidas teme que Constituinte limite a soberania 

Leônidas condena a 
limitação de armas 

0 ministro Leônidas Pires 
Gonçalves, do Exército, ques­
tionado ontem pelo CORREIO 
BRAZILIENSE sobre a inclu­
são de dispositivos legais na no­
va Carta Magna do País, proi­
bindo a fabricação e o transpor­
te de armamentos, sobretudo 
armas nucleares, destacou que 
"não há Constituição no mundo, 
exceto a da República Federal 
da Alemanha, por motivos cir­
cunstanciais de pós-guerra, que 
discipline o tema". E acrescen­
tou: "Nenhum Estado se autoli-
mita tecnologicamente, pois, 
adotando essa atitude, estaria 
optando, também, absurda­
mente, por uma limitação de 
sua grandeza e soberania". 

Leônidas Pires, que executa 
no momento o plano da FT-90 
(Força Terrestre 1990), indaga­
do pelo CORREIO, até que pon­
to a crise económica que atra­
vessa o País vem prejudicando 
o reequipamento da Força Ter­
restre, esclareceu: 

— Nos orçamentos da União, 
os recursos colocados à disposi­
ção do Ministério do Exército 
decresceram de 8,5% em 1971 
para 2,3 em 1985. Em relação ao 
Produto Interno Bruto (PIB), 

essa relação que, em 1970, atin­
gia 1,24%, caiu para 0,1% em 
1984. Durante longo período, 
apenas 8% dos recursos do 
Exército foram aplicados em 
investimentos o que, por via de 
consequência, muito influiu no 
reequipamento da Força Ter­
restre. No início do atual Gover­
no, face ao quadro descrito, fo­
ram concedidos os recursos 
mínimos necessários para que o 
Exército atinja o nível de opera­
cionalidade compatível com as 
necessidades nacionais. 

Como ê natural — acrescenta 
o ministro — "os ajustes decor­
rentes da atual situação econó­
mica do País impuseram rea­
justes nas prioridades do Exér­
cito, à semelhança dos demais 
setores governamentais". Ape­
sar das medidas de contenção 
de despesas adotadas pelo Go­
verno Sarney, o Ministério da 
Fazenda acaba de aprovar a 
destinação de 32 bilhões de cru­
zados às Forças Armadas, co­
mo excedente das arrecadações 
do Imposto de Renda (ano-base 
1986), cabendo ao Exército cer­
ca de 10 bilhões. A Aeronáutica 
foi a organização aquinhoada 
com a maior fatia. 


